
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2024 
 

AVISO DE DISPENSA N.º 001/2024 
 

 TIPO: MENOR PREÇO  
 

FORMA DE JULGAMENTO: GLOBAL  
 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Luisburgo/MG, através do presente 
instrumento, realizará Dispensa em razão do valor, nos termos do art. 75, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para Fornecimento de Gêneros Alimentícios para a 
Câmara Municipal de Luisburgo-MG. 
 

SERÃO OBSERVADAS AS SEGUINTES DATAS, HORÁRIOS E LOCAL PARA 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE EVENTUAIS INTERESSADOS: 
 

 

LOCAL DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 

As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente para o e-mail 
cmluisburgo@yahoo.com.br, ou entregues pessoalmente na Sede da Câmara de 
Luisburgo, no horário de 12:00 até as 16:00 horas.  

Obs.: não serão analisadas propostas entregues em locais distintos dos acima descritos. 

 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS  

 

• Da data de publicação deste instrumento até o dia 26/02/2024 às 13 horas e 59 
minutos. 

 
1– PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

1.1 - A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação de proposta por 
fornecedores/prestadores de serviços atuantes no objeto acima referenciado e que não se 
enquadrem em situações legais1 ou impeditivas por sanção de contratar com o Poder 
Público. 
 
2– INGRESSO NA DISPENSA E PROPOSTA COMERCIAL 

 
1 De forma exemplificativa mencionadas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 

mailto:cmluisburgo@yahoo.com.br


2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com a apresentação da 
proposta inicial escrita com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, a ser apresentada até o momento referenciado no preâmbulo. 
 
2.2. A proposta inicial apresentada será tacitamente considerada declarada: 
 

i. que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 

ii. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

iii. que, conforme o caso, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

iv. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

v. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

vi. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
2.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor/prestador de 
serviço, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
2.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a proponente. 
2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
2.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (ou equivalente), 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
 
3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

3.1. Na análise da proposta será verificada a sua conformidade quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação; 
3.3. Será considerada vencedora a proposta de “menor preço” apresentada, conforme 
determinado no preâmbulo, aferindo-se, tanto os valores apresentados após a publicação 
deste Aviso de Chamamento, quanto as eventuais ofertas obtidas na fase interna - 
“pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores (artigo 23, IV, da Lei nº 14.133/21)”; 
3.4. Sendo a proposta mais vantajosa obtida na pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 



fornecedores (artigo 23, IV, da Lei nº 14.133/21) o responsável pela condução do certame 
diligenciará com provisório vencedor acerca da manutenção da oferta outrora realizada; 
3.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação, sendo este considerado tacitamente escrito quando omisso em sua 
proposta comercial. 
3.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

3.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta; 
3.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela 
Administração, desde que não haja majoração do preço ou modificação do seu conteúdo. 
3.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
3.10. Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
3.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário 
para a sua continuidade, com publicação na forma mencionada no preâmbulo ou 
comunicação direta aos participantes. 
3.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta; 

4. DA HABILITAÇÃO 
4.1. Após a declaração de vencedor da fase de propostas comerciais, o fornecedor terá 
prazo de até 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis a critério da Administração, para 
apresentação dos documentos para fins de habilitação. 
4.2. O participante deverá apresentar os seguintes Documentos para habilitar-se à presente 
contratação: 
 
4.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA 
4.2.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
4.2.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;  
4.2.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  
4.2.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 



4.3.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
4.3.2.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
participante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado;  
4.3.2.2 – Certidão de Regularidade perante o FGTS, ou expedida pelo site próprio (via 
Internet), conforme legislação em vigor;  
4.3.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
4.3.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
participante; 
4.3.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1. O procedimento será divulgado na Imprensa Oficial;  
5.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá, conforme o caso: 
5.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
5.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
5.3. Havendo a necessidade de realização de qualquer ato natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
5.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações na imprensa oficial, sob pena de 
preclusões. 
5.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário; 
5.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF; 
5.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
5.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação; 
5.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação; 
5.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
5.11. Impugnação aos termos deste instrumento deverão ser remetidas, nos endereços 
mencionados na parte preambular, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
da data final de recebimento de propostas. 
5.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 



anexos: 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 
b) ANEXO II - Modelo para apresentação de proposta comercial; 
c) ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 
 
Câmara Municipal de Luisburgo-MG, 16 de Fevereiro de 2024. 
 
 

___________________________ 
José Carlos Lacerda 

Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO I 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Este Termo de Referência é elaborado contendo os elementos descritivos 
contidos no art. 6º, XXIII da Lei n.º 14.133/2021, como segue abaixo:  

 
1) DEFINIÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA:   
 
   1.1. Contratação de empresa especializada no Fornecimento de 
Gêneros Alimentícios em geral para a Câmara Municipal de Luisburgo-MG, 
conforme quantitativos constantes deste Termo de Referência, nos termos do 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133. 
 
  1.2. A contratação se JUSTIFICA em razão da necessidade de 
adquirir gêneros Alimentícios conforme especificações dos itens e quantidade, 
estimados para para suprir as necessidades do ano em curso, cobrindo as 
necessidades diárias e em reuniões da Casa realizadas na Casa entre 
vereadores e outras que possam a vir a acontecer, bem como, em última análise 
proporcionará a execução eficiente das atividades desenvolvidas pelo Poder 
Legislativo Municipal.  
 
   1.3. Natureza da contratação: “fornecimento de Gêneros 
Alimentícios”.  
 
   1.4. Prazo de vigência da contratação: até o dia 31 de dezembro de 
2024 com início a contar da assinatura do respectivo instrumento contratual.  
 

2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO COM A DESCRIÇÃO 
DA SOLUÇÃO:  
 
   2.1. A contratação de empresa para a execução do objeto acima 
especificado faz-se necessária em vista da necessidade de aquisição de 
Gêneros Alimentícios para atender demandas diárias dos funcionários, visitantes 
e em reuniões que acontecem entre os vereadores e proporcionará que a 
Câmara Municipal apresente um serviço público adequado a coletividade. 
   2.2. Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de 
licitação (em razão do valor) para a execução do objeto acima especificado, sob 
o critério de julgamento de menor valor, visando ao atendimento dos princípios 
da economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a economia 
de escala está sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII 
c/c o art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo, portanto, no presente 
caso, a economicidade como interesse da Administração. 
 
  2.2.1. Por conseguinte, o julgamento será pelo menor preço: 
 

(    ) GLOBAL /  ( X ) POR ITEM. 
  
 2.3. Diante das diversas opções de atendimento ao mercado, entendemos 



que a apontada no objeto é a que melhor atende a solução da Administração por 
ser mais econômica e eficaz no presente caso.    



3 ) DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  
 

ITEM UNID. DE 

FORNECIMENTO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

TOTAL 

01 Unidade 
Abacaxi - pérola de 1ª qualidade, tamanho grande, cor e formação 
uniformes, com polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 

 
20 

 
9,99 

 

02 Unidade Açúcar tipo cristal pacote com 5kg. 36 21,00  

03 Unidade Achocolatado em pó pote de 750 gramas  05 21,00  

04 Unidade Água mineral galão 20 litros 80 15,00  

05 Kg Alho em cabeça ou dentes  05 20,99  

06 Unidade Alho picado e frito pote de 30 gramas 05 6,99  

07 Unidade Arroz polido classe longo fino (agulhinha) tipo 01 pacote com 5 kg  15 33,50  

08 Unidade Azeitona (sem caroço, sache - peso líquido 250g e peso drenado 120g  20 4,99  

09 
 

Kg 

BANANA PRATA - Tamanho regular em pencas de 1ª qualidade, 
tamanho e coloração uniformes, com polpa intacta e firme, devendo 
ser bem desenvolvidas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

       05 

 
6,99 

 

10 Kg Batata branca lavada 10 8,99  

11 Unidade Batata palha crocante pacote com 300 gramas 05 12,99  

12 Unidade Biscoito água e sal pacote de 164 gramas 30 3,30  

13 Unidade Biscoito maisena pacote de 170 gramas 30 3,30  

14 Unidade Biscoito salpet pacote de 200 gramas 30 4,59  

15 Unidade 
Café torrado e moído tradicional, constituído de grãos de café 
arábica, com ausência de grãos com defeitos pretos, verdes e ou 
ardidos (PVA) e fermentados.  Pacote de 500 Gr. 

 
40 

20,00  

16 Unidade 
Caldo sabor carne e galinha para tempero com aromatizante 
sintético idêntico ao natural cx de 57 gramas contendo 6 cubos. 

15 
1,99  

17 Unidade 

Carne de Frango – coxa e contra coxa de Frango: Congelado, 
apresentando cor e odor característico. Embalagem  - (Bandeja), limpa 
e Íntegra. Perdas Máximas de 30 % após o descongelamento e 
retiradas de pele.  

15 

 
14,50 

 



18 Unidade Carne de frango - Coxinha da asa congelada, embalagem - Bandeja. 10 18,99  

19 Kg 

Cebola tipo amarela ou pêra CEBOLA - Seca, branca, de 1ª qualidade, 
compacta e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Acondicionadas em caixas próprias 

08 

 
5,99 

 

20 Kg 
Cenoura - De 1ª qualidade, tamanho regular, vermelha. Deverá 
apresentar odor agradável, consistência firme, sem lesões de origem, 
sem rachaduras, sem danos físicos e mecânicos. 

05 
 

7,50 
 

21 Unidade Creme de leite leve UHT 17% de gordura. Caixa de 200 gramas. 40 3,99  

22 Unidade 
Fardo de água mineral sem gás (contendo 12 garrafas de 500 ml 
cada) 50 

24,00  

23 Unidade 
Filé de frango - carne congelada de frango - filé de peito em bandeja 
de 1kg. 

30 
22,00  

24 Unidade 
Filé de peito de frango temperado, cozido, desfiado e congelado 
pacote de 400 gramas 

30 
13,99  

25 Kg 
GOIABA - De 1ª qualidade, apresentando tamanho, cor e com 
formação uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 
polpa intacta e firme sem danos físicos e mecânicos. 

05 
 
 

 

26 Kg 
LARANJA PÊRA - De ótima qualidade, compacta, fresca e firme. Isenta 
de sujidades, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvidas. 

05 
 

5,99 
 

27 Unidade Leite - UAT (UHT) integral - Embalagem em caixa de 1litro. 60 5,99  

28 Unidade Leite condensado - acondicionado em embalagem de 395g 30 6,99  

29 Unidade Linguiça congelada tradicional pacote de 1Kg 05 24,00  

30 Kg 

Linguiça tipo calabresa - Linguiça calabresa, defumada elaborada 
com carne suína, isento de corantes em sua formulação, conservada 
em temperatura de congelamento. 

10 

 
24,00 

 

31 Kg 

MAÇA NACIONAL Fuji - tamanho grande, de 1ª qualidade. O produto 
não deverá apresentar problemas com coloração não características, 
não estar machucada, perfurado, muito maduro e nem muito verde. 

05 

 
14,99 

 

32 Unidade Macarrão tipo fetuccine massa com ovos  pacote de 500 gramas 10 5,99  



33 Unidade 

Maionese feita com água, óleo 
vegetal, ovo pasteurizado, amido modificado, vinagre, açúcar, sal, 
cloreto de potássio, suco de limão, conservador ácido sórbico, 
estabilizante goma xantana, acidulante ácido fosfórico, sequestrante 
EDTA cálcio dissódico, corante natural páprica, aromatizante, 
antioxidantes BHA, BHT e ácido cítrico. Sache de 1 Kg. 

15 

 
 

19,99 

 

34 Kg 

MAMÃO FORMOSA - Tamanho regular, de 1ª qualidade, aspecto 
globoso, acondicionar frutos mistos: verdes e maduros, cor própria, 
classificada como fruta com polpa firme e intacta, isenta de 
enfermidades, com boa qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, 
sujidades, defensivos, parasitas, larvas, sem lesões de origem física e 
mecânica. 

05 

 
 

9,99 

 

35 Kg 

MANGA Palmer - De 1ª qualidade aspecto globoso, acondicionar 
frutos mistos: verdes e maduros, cor própria, classificada como fruta 
com polpa firme e intacta, isenta de enfermidades, com boa qualidade, 
livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, defensivos, parasitas, 
larvas, sem lesões de origem física e mecânica. 

05 

 
7,99 

 

36 Kg 
MARACUJÁ - Redondo, casca lisa, graúdo, de 1ª qualidade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo 
ser bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta. 

 
10 

 
22,00 

 

37 Unidade 
Margarina - cremosa com sal, lipídios 80% contendo gordura vegetal 
pote de 500 gramas. 

08 
10,99  

38 Unidade  

Manteiga - Manteiga pura com sal. Embalagem com 200g, contendo 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da 
Saúde e/ou Agricultura, em embalagens e temperaturas corretas (10ºc 
ou de acordo com o fabricante) e adequadas, respeitando a 
características do produto. De modo que as embalagens não se 
apresentem estufadas ou alteradas. 

08 

 
 

12,99 

 

39 Kg 

MELÃO de 1ª qualidade, redondo, casca lisa, graúdo, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes 
desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta.  

 
10 

 
9,99 

 



40 Unidade Milho Verde em conserva. Embalagem: lata de aprox. 170 gramas. 30 4,25  

41 Unidade 
Molho de tomate pronto tradicional sachê de 340 gramas. 

12 
3,99  

42 Unidade Óleo de soja litro com 900 ml. 20 6,99  

43 Unidade 
POLPA DE FRUTAS - Graviola - produto não fermentado, não 
alcoólico, não contém glúten e sem conservantes químicos ou aditivos 
de qualquer natureza. O produto deverá ser congelado 

15 

  

44 Unidade 
Refrigerante 2 litros cola feito com água gaseificada, açúcar, extrato 
de noz de cola, cafeína, corante caramelo IV, acidulante INS 338 e 
aroma natural. Não contém glúten. contém açúcar. 

90 

 
11,50 

 

45 Unidade 
Refrigerante 2 litros guaraná feito com água gaseificada, açúcar, 
extrato de guaraná, aroma natural de guaraná, acidulante: acido cítrico. 
conservadores: sorbato de potássio e benzoato de sódio. corante 
caramelo tipo IV. Não contém glúten. 

30 

 
10,00 

 

 
46 

Unidade 

Refrigerante 2 litros  laranja feito com água gaseificada, açúcar, suco 
natural de laranja 10%, aroma artificial, acidulante INS 330, 
conservador INS 211, estabilizantes INS 444 e INS 480, corante 
artificial INS 110. Não contém glúten. contém açúcar. 

 
30 

 
8,00 

 

47 Unidade 

Refrigerante 2 litros uva feito com água gaseificada, açúcar, suco 
natural de uva, acidulantes, conservador, corantes artificiais, tartrazina 
e aroma sintético artificial. Contém caloria, carboidrato e sódio. contém 
açúcar. 

30 

 
8,00 

 

48 Unidade 
Requeijão - requeijão cremoso tradicional em pote de 
aproximadamente 420g. 

10 
14,99  

49 Unidade Sal refinado e iodado pacote de 1kg 03 
 

2,50 
 



50           Kg 

Salsicha resfriada tipo hot dog. Feita de Carne mecanicamente 
separada de aves, água, pele suína, proteína de soja, sal, carne de 
frango, fécula de mandioca, condimentos naturais, açúcar, 
maltodextrina, regulador de acidez lactato de sódio, estabilizante 
polifosfato de sódio, espessante carragena, antioxidante eritorbato de 
sódio, conservante nitrito de sódio, regulador de acidez citrato de 
sódio, acidulantes ácido cítrico e ácido láctico e corante de urucum. 
Não contém glúten. Contém carne mecanicamente separada de aves. 

08 

 
 

12,00 
 

 

51 Unidade 

Suco néctar de abacaxi, sem conservantes, sem ingredientes 
artificiais, com 50 % de suco. Feito com água, suco concentrado de 
pêssego, açúcar, acidulante ácido cítrico, aroma natural de abacaxi e 
vitamina C. Caixa de 1 litro. 

 
30 

 
6,99 

 

52 Unidade 

Suco néctar de pêssego, sem conservantes, sem ingredientes 
artificiais, com 50 % de suco feito com água, suco concentrado de 
pêssego, açúcar, acidulante ácido cítrico, aroma natural de pêssego e 
vitamina C. Caixa de 1 litro. 

 
    30 

 
8,99 

 

53 Unidade 

Suco néctar de uva, sem conservantes, sem ingredientes artificiais, 
com 50 % de suco. Feito com água, suco concentrado de uva, açúcar, 
acidulante ácido cítrico, aroma natural de uva e vitamina C. Caixa de 1 
litro. 

 
30 

 
6,99 

 

54 Unidade 
Tempero em pó vermelho para carnes pacote com 12 saches peso 
de 60 gramas. 

05 6,25 
 

 

55 Kg 
UVA NIAGARA - apresentando tamanho, cor e formação uniformes, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

 
05 

 
18,99 

 

56 Kg 
Feijão Preto – Feijão comum classe preto, tipo 1, fonte de proteínas, 
fibra e ferro, embalagem de 1 Kg 

 
10 

 
12,99 

 

57 Dúzia 

Ovos de galinha - Ovo de galinha vermelho, extra, fresco, pesando no 
mínimo 50 gr cada, isento de sujidades, fungos e substâncias tóxicas, 
de ótima qualidade, sem defeitos, tamanho uniforme. Não serão 
aceitos ovos com rachaduras, manchas ou defeito na casca. 
Acondicionados em embalagem apropriada contendo data de 
embalagem, prazo de validade. 

 
10 

 
12,00 
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3.1. Os valores referenciais da contratação (quadro acima) foram obtidos por 
meio de consulta diversificada do mercado. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/21, haja vista a baixa complexidade e pequena vultuosidade da 
presente; 
4.3. FORMA DE PAGAMENTO 
4.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
4.4. PRAZO DE PAGAMENTO 
4.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura com o respectivo 
cumprimento/entrega do objeto. 
4.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
4.4.3. No caso de atraso pela Câmara, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de 
correção monetária. 
4.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do objeto da contratação. 
4.5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
4.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
4.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
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4.8. A Câmara procederá de ofício as eventuais retenções tributárias exigíveis 
pela legislação pertinente. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor; 
5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
5.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do pacto e o cumprimento das 
obrigações pelo fornecedor; 
5.5. Efetuar o pagamento ao fornecedor do valor correspondente ao objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos; 
5.6. Aplicar ao fornecedor as sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato ou instrumento equivalente; 
 
6. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto. 
6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
6.3. Comunicar a Câmara, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, Lei 14.133/21) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela Câmara, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
6.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
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dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
6.10. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. 
6.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
6.11. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
6.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente na execução do pacto. 
6.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
6.15. Paralisar, por determinação da Câmara, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
6.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
6.18. Submeter previamente, por escrito, a Câmara, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
6.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
6.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
6.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
6.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do pacto; 
6.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
7.1 O prazo de entrega dos bens é de até 3 dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento (ou documento equivalente); 
7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
7.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s): na Sede da 
Câmara Municipal de Luisburgo-MG, Avenida Airton Senna, 186, Bairro boa 
Esperança Luisburgo-MG. 
7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (Três) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
7.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança, nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do pacto. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O pacto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do pacto, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º); 
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 
117, caput). 
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º). 
8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º). 
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
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dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço, sem a 
obrigatoriedade de realização sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do 
art. 17, conforme faculta o art. 176, II, ambos da mesma lei, considerando que o 
Município conta com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes. 
9.2. Considerando o disposto no item anterior, a proposta de menor preço será 
selecionada mediante pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência; 
9.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, inexistindo no bojo do presente 
qualquer qualificação técnica ou econômico-financeira. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação, a prima facie, correrão 
à conta de recursos específicos, quais sejam: 
0102 01 031 0002 4.0005 339030 
 
11. DO FORO 
 
11.1.  É eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu-MG, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste objeto e que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação, caso exigível pela Administração;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigível pela Administração; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar o certame 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
12.1.9. deixar de entregar/atender os itens da ordem de fornecimento (ou 
documento equivalente) no prazo pactuado; 
12.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  
12.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.4.3. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia 
calculada sobre o valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou 
documento equivalente) que estão em atraso de entrega pelo particular, limitada 
a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, quando for o caso. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 
 
13.1. A Orientação Normativa nº 21/2022 da AGU disciplina o seguinte:  
 
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em 
Aquisições (e-CJU/Aquisições), com base no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 
DE JANEIRO DE 2020, da Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos I, IV e VI, do art. 4º da PORTARIA E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve expedir a 
presente orientação normativa: 
I – Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do 
objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou 
não de obrigações futuras e da forma empregada para selecionar o contratado 
(processo licitatório, contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), 
será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples 
sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de licitação 
em razão do valor (art. 75, incisos I e II); 
II – Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, independentemente do 
valor, será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais 
simples sempre que o contrato consistir na compra de bens com entrega imediata e 
integral e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica. 
Referências: NOTA nº 199/2022/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e DESPACHO n. 
00046/2022/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU. 

 
13.2. Desta forma, na proposta comercial deve consignar que o ofertante 
promova a adesão as condições do Termo de Referência. 
 
 
Câmara Municipal de Luisburgo/MG, 16/02/2024. 
 
 

 
José Carlos Lacerda 

Responsável pela Elaboração 
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ANEXO II 
 

Cotação de Preços 

CLIENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE LUISBURGO - CNPJ: 01.630.550/0001-57 

ENDEREÇO: AV. AYRTON SENNA, Nº 186 - BAIRRO: BOA ESPERANÇA, LUISBURGO - MG CEP: 36.923-000 

TELEFONE: (33) 3378-7130 E-MAIL: cmluisburgo@yahoo.com.br                                                    Luisburgo-MG, 15 de Janeiro de 2024 

 

Convidamos à empresa:  

 

 

RELAÇÃO DOS MATERIAIS 
ITEM UNID. DE 

FORNECIMENTO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

TOTAL 

01 Unidade 
Abacaxi - pérola de 1ª qualidade, tamanho grande, cor e formação 
uniformes, com polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 

 

20 

  

02 Unidade Açúcar tipo cristal pacote com 5kg. 36   

A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL)  

CADASTRADA NO CNPJ  

COM SEDE NO ENDEREÇO   
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03 Unidade Achocolatado em pó pote de 750 gramas  05   

04 Unidade Água mineral galão 20 litros 80   

05 Kg Alho em cabeça ou dentes  05   

06 Unidade Alho picado e frito pote de 30 gramas 05   

07 Unidade Arroz polido classe longo fino (agulhinha) tipo 01 pacote com 5 kg  15   

08 Unidade Azeitona (sem caroço, sache - peso líquido 250g e peso drenado 120g  20   

09 
 

Kg 

BANANA PRATA - Tamanho regular em pencas de 1ª qualidade, 
tamanho e coloração uniformes, com polpa intacta e firme, devendo 
ser bem desenvolvidas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

       05 

  

10 Kg Batata branca lavada 10   

11 Unidade Batata palha crocante pacote com 300 gramas 05   

12 Unidade Biscoito água e sal pacote de 200 gramas 30   

13 Unidade Biscoito maisena pacote de 170 gramas 30   

14 Unidade Biscoito salpet pacote de 164 gramas 30   

15 Unidade 
Café torrado e moído tradicional, constituído de grãos de café 
arábica, com ausência de grãos com defeitos pretos, verdes e ou 
ardidos (PVA) e fermentados.  Pacote de 500 Gr. 

 

40 

  

16 Unidade 
Caldo sabor carne e galinha para tempero com aromatizante 
sintético idêntico ao natural cx de 57 gramas contendo 6 cubos. 

15 
  

17 Unidade 

Carne de Frango – coxa e contra coxa de Frango: Congelado, 
apresentando cor e odor característico. Embalagem  - (Bandeja), limpa 
e Íntegra. Perdas Máximas de 30 % após o descongelamento e 
retiradas de pele.  

15 

  

18 Unidade Carne de frango - Coxinha da asa congelada, embalagem - Bandeja. 10   

19 Kg Cebola tipo amarela ou pêra CEBOLA - Seca, branca, de 1ª qualidade, 08   
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compacta e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Acondicionadas em caixas próprias 

20 Kg 
Cenoura - De 1ª qualidade, tamanho regular, vermelha. Deverá 
apresentar odor agradável, consistência firme, sem lesões de origem, 
sem rachaduras, sem danos físicos e mecânicos. 

05 
  

21 Unidade Creme de leite leve UHT 17% de gordura. Caixa de 200 gramas. 40   

22 Unidade 
Fardo de água mineral sem gás (contendo 12 garrafas de 500 ml 
cada) 50 

  

23 Unidade 
Filé de frango - carne congelada de frango - filé de peito em bandeja 
de 1kg. 

30 
  

24 Unidade 
Filé de peito de frango temperado, cozido, desfiado e congelado 
pacote de 500 gramas 

30 
  

25 Kg 
GOIABA - De 1ª qualidade, apresentando tamanho, cor e com 
formação uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com 
polpa intacta e firme sem danos físicos e mecânicos. 

05 
  

26 Kg 
LARANJA PÊRA - De ótima qualidade, compacta, fresca e firme. Isenta 
de sujidades, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvidas. 

05 
  

27 Unidade Leite - UAT (UHT) integral - Embalagem em caixa de 1litro. 60   

28 Unidade Leite condensado - acondicionado em embalagem de 395g 30   

29 Unidade Linguiça congelada tradicional pacote de 1Kg 05   

30 Kg 

Linguiça tipo calabresa - Linguiça calabresa, defumada elaborada 
com carne suína, isento de corantes em sua formulação, conservada 
em temperatura de congelamento. 

10 
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31 Kg 

MAÇA NACIONAL Fuji - tamanho grande, de 1ª qualidade. O produto 
não deverá apresentar problemas com coloração não características, 
não estar machucada, perfurado, muito maduro e nem muito verde. 

05 

  

32 Unidade Macarrão tipo fetuccine massa com ovos  pacote de 500 gramas 10   

33 Unidade 

Maionese feita com água, óleo 
vegetal, ovo pasteurizado, amido modificado, vinagre, açúcar, sal, 
cloreto de potássio, suco de limão, conservador ácido sórbico, 
estabilizante goma xantana, acidulante ácido fosfórico, sequestrante 
EDTA cálcio dissódico, corante natural páprica, aromatizante, 
antioxidantes BHA, BHT e ácido cítrico. Sache de 1 Kg. 

15 

  

34 Kg 

MAMÃO FORMOSA - Tamanho regular, de 1ª qualidade, aspecto 
globoso, acondicionar frutos mistos: verdes e maduros, cor própria, 
classificada como fruta com polpa firme e intacta, isenta de 
enfermidades, com boa qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, 
sujidades, defensivos, parasitas, larvas, sem lesões de origem física e 
mecânica. 

05 

  

35 Kg 

MANGA Palmer - De 1ª qualidade aspecto globoso, acondicionar 
frutos mistos: verdes e maduros, cor própria, classificada como fruta 
com polpa firme e intacta, isenta de enfermidades, com boa qualidade, 
livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, defensivos, parasitas, 
larvas, sem lesões de origem física e mecânica. 

05 

  

36 Kg 
MARACUJÁ - Redondo, casca lisa, graúdo, de 1ª qualidade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo 
ser bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta. 

 

10 
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37 Unidade 
Margarina - cremosa com sal, lipídios 80% contendo gordura vegetal 
pote de 500 gramas. 08 

  

38 Unidade  

Manteiga - Manteiga pura com sal. Embalagem com 200g, contendo 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da 
Saúde e/ou Agricultura, em embalagens e temperaturas corretas (10ºc 
ou de acordo com o fabricante) e adequadas, respeitando a 
características do produto. De modo que as embalagens não se 
apresentem estufadas ou alteradas. 

08 

  

39 Kg 

MELÃO de 1ª qualidade, redondo, casca lisa, graúdo, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes 
desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta.  

 

10 

  

40 Unidade Milho Verde em conserva. Embalagem: lata de aprox. 170 gramas. 30   

41 Unidade 
Molho de tomate pronto tradicional sachê de 340 gramas. 

12 
  

42 Unidade Óleo de soja litro com 900 ml. 20   

43 Unidade 
POLPA DE FRUTAS - Graviola - produto não fermentado, não 
alcoólico, não contém glúten e sem conservantes químicos ou aditivos 
de qualquer natureza. O produto deverá ser congelado 

15 

  

44 Unidade 
Refrigerante 2 litros cola feito com água gaseificada, açúcar, extrato 
de noz de cola, cafeína, corante caramelo IV, acidulante INS 338 e 
aroma natural. Não contém glúten. contém açúcar. 

90 
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45 Unidade 
Refrigerante 2 litros guaraná feito com água gaseificada, açúcar, 
extrato de guaraná, aroma natural de guaraná, acidulante: acido cítrico. 
conservadores: sorbato de potássio e benzoato de sódio. corante 
caramelo tipo IV. Não contém glúten. 

30 

  

 

46 
Unidade 

Refrigerante 2 litros  laranja feito com água gaseificada, açúcar, suco 
natural de laranja 10%, aroma artificial, acidulante INS 330, 
conservador INS 211, estabilizantes INS 444 e INS 480, corante 
artificial INS 110. Não contém glúten. contém açúcar. 

 

30 

  

47 Unidade 

Refrigerante 2 litros uva feito com água gaseificada, açúcar, suco 
natural de uva, acidulantes, conservador, corantes artificiais, tartrazina 
e aroma sintético artificial. Contém caloria, carboidrato e sódio. contém 
açúcar. 

30 

  

48 Unidade 
Requeijão - requeijão cremoso tradicional em pote de 
aproximadamente 420g. 

10 
  

49 Unidade 
Sal refinado e iodado pacote de 1kg 

 

03 
  

50           Kg 

Salsicha resfriada tipo hot dog. Feita de Carne mecanicamente separada de 
aves, água, pele suína, proteína de soja, sal, carne de frango, fécula 
de mandioca, condimentos naturais, açúcar, maltodextrina, regulador 
de acidez lactato de sódio, estabilizante polifosfato de sódio, 
espessante carragena, antioxidante eritorbato de sódio, conservante 
nitrito de sódio, regulador de acidez citrato de sódio, acidulantes ácido 
cítrico e ácido láctico e corante de urucum. Não contém glúten. Contém 
carne mecanicamente separada de aves. 

08 
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51 Unidade 

Suco néctar de abacaxi, sem conservantes, sem ingredientes 
artificiais, com 50 % de suco. Feito com água, suco concentrado de 
pêssego, açúcar, acidulante ácido cítrico, aroma natural de abacaxi e 
vitamina C. Caixa de 1 litro. 

 

 

30 

  

52 Unidade 

Suco néctar de pêssego, sem conservantes, sem ingredientes 
artificiais, com 50 % de suco feito com água, suco concentrado de 
pêssego, açúcar, acidulante ácido cítrico, aroma natural de pêssego e 
vitamina C. Caixa de 1 litro. 

 

     

30 

  

53 Unidade 

Suco néctar de uva, sem conservantes, sem ingredientes artificiais, 
com 50 % de suco. Feito com água, suco concentrado de uva, açúcar, 
acidulante ácido cítrico, aroma natural de uva e vitamina C. Caixa de 1 
litro. 

 

 

30 

  

54 Unidade 

Tempero em pó vermelho para carnes pacote com 12 saches peso 
de 60 gramas. 

 

 

05 

  

55 Kg 
UVA NIAGARA - apresentando tamanho, cor e formação uniformes, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

 

05 

  

56 Kg 
Feijão Preto – Feijão comum classe preto, tipo 1, fonte de proteínas, 
fibra e ferro, embalagem de 1 Kg 

 

10 

  

57 Dúzia 

Ovos de galinha - Ovo de galinha vermelho, extra, fresco, pesando no 
mínimo 50 gr cada, isento de sujidades, fungos e substâncias tóxicas, 
de ótima qualidade, sem defeitos, tamanho uniforme. Não serão 
aceitos ovos com rachaduras, manchas ou defeito na casca. 
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Acondicionados em embalagem apropriada contendo data de 
embalagem, prazo de validade. 10 

 

TOTAL GERAL 

 

R$ 

  

Observações: 

Orçamento valido por 60 (noventa) dias. 

 

Data: _____/_____/2024 

_________________________________________ 

Assinatura do Representante legal da Empresa  

Carimbo da Empresa 
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ANEXO III 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE LUISBURGO/MG, 

POR INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE E A EMPRESA 

.............................................................   

Processo Administrativo: 001/2024 
Dispensa de licitação: 001/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LUISBURGO/MG, com sede na Avenida Ayrton Senna, 186, Bairro Boa 

Esperança, na cidade de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01. 630.550/0001-

57, neste ato representado pelo Sr. Geraldo Aparecido da Silva, , brasileiro, casado, portador do CPF nº. 

027.398.766-61 e da Carteira de Identidade M8772555, residente e domiciliado no Córrego do Suíço, zona 

rural de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

.................................. (nome e função no contratado), tendo em vista o que consta no Processo Licitatório 

nº001/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.º 001/2024., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o fornecimento de Gêneros 

alimentícios, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação melhor especificados em anexo. 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2024. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....), sendo pagos mediante entrega do produtos com a nota 

fiscal, conforme termo de referência. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

entrega do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice (IPC OU OUTRO INDICE) de correção monetária. 

Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização 
monetária do valor devido ao contratado. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 
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5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente SE CABÍBEIS AO CASO CONCRETO. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 16/02/2024. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no estabelecimento para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
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regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. 

8.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.10.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da requisição 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

Nota explicativa 1: O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei”.  

Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à apresentação, reposição ou suplementação 
da garantia caso esta não seja exigida para a contratação. 

(2) compensatória de 05% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92) 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 01 

II. Fonte de Recursos:  031 

III. Programa de Trabalho: 0002 4.005 

IV. Elemento de Despesa: 339030 

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  É eleito o Foro da Justiça Comum na Comarca de Manhuaçu/MG, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Câmara Municipal de Luisburgo-MG, .......... de.......................................... de 2024. 

 

______________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
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_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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